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PROjeto de resolução

ELABORAÇÃO DE UM PROJETO DE DECLARAÇÃO INTERAMERICANA
SOBRE OS DIREITOS E O ATENDIMENTO DAS PESSOAS 
SUBMETIDAS A QUALQUER FORMA DE DETENÇÃO OU RECLUSÃO

(Apresentado pela Missão Permanente da Costa Rica)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


CONSIDERANDO as disposições constantes da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, assinada em Bogotá em 1948, bem como da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José), assinado em San José, Costa Rica, em 1969, e da Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, assinada em Cartagena das Índias em 1985;


TENDO VISTO a resolução AG/RES. 1816 (XXXI-O/01), que encarregou o Conselho Permanente de “considerar a conveniência de estudar, em colaboração com os órgãos e entidades competentes do Sistema Interamericano e levando em conta as conclusões e recomendações das Reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas, o tema dos direitos e atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão”;

TENDO VISTO o documento apresentado pela Delegação da Costa Rica (CP/CAJP-1876/02) intitulado “Projeto de uma Declaração Interamericana sobre os Direitos e o Atendimento das Pessoas Privadas de Liberdade:  uma Forma de Superar a Crise dos Direitos Humanos das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas”, bem como o anteprojeto de Declaração Americana sobre essa questão (AG/CP/doc.630/01);


LEVANDO EM CONTA que, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, iniciaram-se as consultas aos Estados membros sobre esse tema e que vários desses Estados já responderam ao questionário elaborado com esta finalidade (CP/CAJP-1853/01 rev. 1);


TENDO EM MENTE que o tema da saúde integral nos cárceres é parte da agenda hemisférica e recordando que há vários anos a OEA serve de foro de debates em torno do tema das condições carcerárias e de detenção nas Américas, particularmente no quadro das Reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas;


LEVANDO EM CONTA que na Quarta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas se discutiu a necessidade de elaborar um documento que proteja os direitos fundamentais das pessoas detidas (REMJA-IV/doc.24/02 rev. 2, pág. 29); e


RECORDANDO que, no âmbito das Nações Unidas, adotou-se uma série de textos sobre o assunto, particularmente as Normas Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento dos Reclusos (ECOSOC RES. 663C (XXIV)), aprovadas em 1957, e o Conjunto de Princípios para a Proteção de Todas as Pessoas Submetidas a Qualquer Forma de Detenção ou Prisão (A/RES.43/173), de 1988, e os Princípios Diretores das Nações Unidas para o Tratamento dos Reclusos (A/RES.45/111) de 1990,

RESOLVE:


1.
Encarregar o Conselho Permanente de progredir na consideração da necessidade de uma Declaração Interamericana sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção ou reclusão.


2.
Encarregar o Conselho Permanente de considerar a conveniência de estudar o tema relativo aos direitos e ao atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção ou reclusão, em colaboração com os órgãos e entidades competentes do Sistema Interamericano e levando em conta as conclusões e recomendações da reunião de autoridades responsáveis pelas políticas penitenciárias e carcerárias, conforme as Recomendações e Conclusões da Quarta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas.



3.
Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que dêem resposta com presteza ao questionário “Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção ou reclusão” (CP/CAJP-1853/01 rev. 1).


4.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
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